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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. DESCONTOS 
DE REMUNERAÇÃO. VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL. 
REPOSIÇÃO AO ERÁRIO. BOA-FÉ DO BENEFICIÁRIO. ACOLHIMENTO DO PEDIDO 
PARA RECONHECER A ILICITUDE DOS DESCONTOS. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.
1. Consoante a jurisprudência do STJ, a ausência de fundamentação não deve ser confundida 
com a adoção de razões contrárias aos interesses da parte. Assim, não há afronta ao art. 1.022 do 
CPC/2015 quando o Tribunal de origem decide de modo claro e fundamentado, como ocorre na 
hipótese.
2. O Tribunal de origem – ao decidir que, "sendo a tutela antecipada provimento de caráter 
provisório e precário, a sua futura revogação acarreta a restituição dos valores recebidos" – está 
em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes: REsp 
1.720.338/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 25.5.2018; AgInt no 
REsp 1.812.326/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 26.11.2020.
3. Ademais, rever o entendimento a que chegou a Corte de origem quanto à inexistência de coisa 
julgada no MS 2001.34.00.0020574-8, de modo a autorizar a devolução de valores pretendidos 
pela UFSC, demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, inviável em Recurso 
Especial, sob pena de violação à Súmula 7/STJ.
4. Por fim, não obstante a oposição de Embargos Declaratórios, a aplicação dos suscitados arts. 
876, 884 e 885 do Código Civil não foi analisada, nem sequer implicitamente, na origem. Logo, 
aplica-se no ponto o teor da Súmula 211/STJ, in verbis: "Inadmissível Recurso Especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 
quo".
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/10/2023 a 16/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 

Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 16 de outubro de 2023.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática de fls. 1.794-1.798, e-STJ, 

que conheceu parcialmente do Recurso Especial e, nessa extensão, negou-lhe 

provimento.

A parte agravante alega:

Não se está buscando aqui a discussão a respeito dos limites 
objetivos e subjetivos da coisa julgada. A bem da verdade, o que se busca aqui é 
a interpretação correta do art. 104 do CDC, na direção de que, caso os 
substituídos tenham se beneficiado de parte da decisão judicial transitada em 
julgado, devem também estar sujeitos a eventuais efeitos prejudiciais derivados 
do título executivo judicial, tal como a devolução dos valores pagos a partir da 
impetração (17 de julho de 2001).

20. A pretensão recursal especial, portanto, é delimitar que o art. 
104 do CDC não se aplica aos casos em que a parte autora da ação individual se 
beneficiou de parte do título judicial, devendo ser interpretada essa atitude, ainda 
que de forma implícita, como uma opção a estar sujeita à coisa julgada coletiva - 
no caso, o benefício financeiro auferido pelo pagamento por longo período de 
URP-26,05% e, por sua vez, na sua devolução, por ter sido reconhecida a 
invalidade de seu pagamento que se baseou em decisão judicial precária.

Entender de forma contrária à incidência total dos termos do 
título executivo judicial é o mesmo que admitir ao substituído ter para si apenas 
os louros de determinada decisão judicial e, por consequência, entender que a 
coisa julgada é passível de cisão apenas para favorecer o seu destinatário 
beneficiário - o que viola claramente o disposto nos arts. 502 e 503 do 
CPC/2015 e, em específico, o fato de que a coisa julgada se relaciona e se aplica 
em toda a extensão do título executivo judicial.

22. Nesse ponto, é importante reforçar que o título executivo 
judicial definitivo, formado no Mandado de Segurança nº 2001.34.00.020574-8 
(0020541- 40.2001.4.01.3400), deve ser o regulador da relação jurídica acerca 
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Superior Tribunal de Justiça

da viabilidade, ou não, do pagamento da diferença de 26,05%, a título de URP, 
aos servidores da UFSC, assim como da repetibilidade dos valores 
indevidamente pagos no âmbito do citado mandado de segurança coletivo.

(...)
Veja-se, então, que a UFSC estava plenamente autorizada a 

efetivar a cobrança das parcelas auferidas pelos substituídos após e em razão do 
manejo do presente mandamus.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

Impugnação às fls. 1.826-1.837, e-STJ.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
CIVIL. DESCONTOS DE REMUNERAÇÃO. VALORES RECEBIDOS 
POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL. REPOSIÇÃO AO ERÁRIO. 
BOA-FÉ DO BENEFICIÁRIO. ACOLHIMENTO DO PEDIDO PARA 
RECONHECER A ILICITUDE DOS DESCONTOS. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO 
STJ. 
1. Consoante a jurisprudência do STJ, a ausência de fundamentação não deve 
ser confundida com a adoção de razões contrárias aos interesses da parte. 
Assim, não há afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem 
decide de modo claro e fundamentado, como ocorre na hipótese.
2. O Tribunal de origem – ao decidir que, "sendo a tutela antecipada 
provimento de caráter provisório e precário, a sua futura revogação acarreta a 
restituição dos valores recebidos" – está em consonância com a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes: REsp 1.720.338/MG, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 25.5.2018; AgInt no 
REsp 1.812.326/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
26.11.2020.
3. Ademais, rever o entendimento a que chegou a Corte de origem quanto à 
inexistência de coisa julgada no MS 2001.34.00.0020574-8, de modo a 
autorizar a devolução de valores pretendidos pela UFSC, demanda reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, inviável em Recurso Especial, sob pena de 
violação à Súmula 7/STJ.
4. Por fim, não obstante a oposição de Embargos Declaratórios, a aplicação dos 
suscitados arts. 876, 884 e 885 do Código Civil não foi analisada, nem sequer 
implicitamente, na origem. Logo, aplica-se no ponto o teor da Súmula 211/STJ, 
in verbis: "Inadmissível Recurso Especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".
5. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em  30.8.2023. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, afasta-se a alegação de 

ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porque não demonstrada omissão capaz de 

comprometer a fundamentação do acórdão recorrido ou de constituir empecilho ao 

conhecimento do Recurso Especial.

Consoante a jurisprudência do STJ, a ausência de fundamentação não 

deve ser confundida com a adoção de razões contrárias aos interesses da parte. 

Assim, não há afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem 

decide de modo claro e fundamentado, como ocorre na hipótese.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. CONTRATO DE CONCESSÃO. 
EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. VERIFICAÇÃO. REEXAME 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO E REVISÃO DAS CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 
quando o Tribunal de origem se manifesta de modo fundamentado acerca das 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos autos, porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte não se 
confunde com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

(...) 6. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 
1.649.268/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 14.9.2021)

Isso considerado, depreende-se da leitura do acórdão que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, com a devida fundamentação, 

conforme trecho aqui transcrito:

Contudo,  conquanto  o  STJ  e  esta  Corte  tenha  firmado  a  
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Superior Tribunal de Justiça

tese  de  que, sendo a tutela antecipada provimento de caráter provisório e 
precário, a sua futura revogação acarreta a restituição dos valores recebidos, o 
presente caso apresenta peculiaridades que devem ser levadas em consideração.

Os autores foram beneficiados pela Ação Trabalhista nº 
561/1989, ajuizada pelo Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de 
Ensino Superior - ANDES, tendo sido reconhecido na ocasião o direito ao 
reajuste remuneratório específico (URP de fevereiro/1989- 26/06% - Plano 
Verão). Com a incorporação do reajuste, referida verba passou a ser paga em 
rubrica específica, até que em 2002 a Administração, reapreciando a questão, 
reputou que o percentual deveria ser deduzido em datas-bases posteriores, o que 
acarretaria a cessação ainda em dezembro de 1989.

Determinada a cessação, o sindicato ajuizou nova ação coletiva, 
sob o nº 2001.34.00.020574-8 perante a 17ª Vara Federal de Brasília, com o 
intuito de reverter a supressão do pagamento da URP. Em referida ação, foi 
deferida antecipação de tutela em 07/2001, garantindo a manutenção dos 
pagamentos em favor dos servidores substituídos, a qual foi confirmada por 
sentença. Tal decisão foi reformada em outubro de 2007 no julgamento do 
recurso de apelação pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região, tendo 
transitada em julgado em 26/08/2015.

Com isso, pretende agora a UFSC cobrar do servidor tudo o que 
foi pago a título de URP desde a data em que obstado o desconto por força do 
deferimento da decisão provisória no processo 2001.34.00.020574-8. Ressalte- 
se que em março/2016 os autores foram noti?cados acerca da necessidade de 
reposição ao erário.

No caso, o longo tempo decorrido, a natureza alimentar da verba 
e as particularidades do caso em apreço conferem-lhe características peculiares, 
as quais devem ser ponderadas para se solucionar o litígio.

Por outro lado, trata-se o percentual referente à URP de parcela 
remuneratória que foi incorporada à folha de pagamentos entre as décadas de 
1980 e 1990, incorporação que decorreu, tenha ou não havido interpretação 
equivocada do título, em tese, de decisão judicial (ação trabalhista). Os 
servidores, saliente-se, figuraram como substituídos, pelo que a iniciativa, de 
rigor, sequer foi pessoal.

Ainda assim, beneficiados pelo título, tiveram reconhecido o 
direito à incorporação.

Não soa desarrazoada a afirmação de que, em tese, os valores, 
até que afirmado em definitivo que deveria ocorrer a cessação, estavam sendo 
recebidos (e a própria Administração, como já afirmado, entendia assim) por 
força de decisão judicial (ação trabalhista).

(...) 
Deve ser registrado, ainda, que na ação 2001.34.00.020574-8 a 

sentença, proferida no dia 19/03/2002, foi de procedência, determinando a 
manutenção do pagamento da rubrica até o julgamento final dos recursos 
interpostos pela impetrante sobre o alcance temporal da incorporação referida 
nos autos da Reclamatória Trabalhista nº 561/89. Referida decisão 
posteriormente foi reformada em sede de apelação. Portanto, mesmo que 
posteriormente a decisão judicial tenha sido reformada por meio de julgamento 
do recurso, não há que se falar em devolução dos valores recebidos de boa-fé 
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Superior Tribunal de Justiça

pelos ora demandantes.
A ordem concedida no Mandado de Segurança 

2001.34.00.020574-8 teria perdido seu objeto em 09/08/2002, data do trânsito 
em julgado do último recurso na Reclamatória Trabalhista nº 561/89. Contudo, 
somente em março de 2016 a UFSC deu início ao processo de reposição ao 
erário.

Pode-se afirmar, assim, sob outra ótica, que plausível a alegação 
de que os pagamentos não se deram por força de decisão provisória, mas, sim, 
por erro da administração, que continuou a pagar a URP, a despeito da 
inexistência, a partir de então, de manifestação judicial definitiva afirmando que 
a cessação estava incorreta.

(...) 
Nestes termos, mantém-se a sentença que determinou à 

Universidade Federal de Santa Catarina que se abstenha de exigir dos autores a 
reposição ao erário dos valores recebidos a título de URP.

Como se observa, o Tribunal de origem decidiu em consonância com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme se verifica nos seguintes 

precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. TUTELA 
ANTECIPADA. REVOGAÇÃO. DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS 
EM RAZÃO DA MEDIDA ANTECIPATÓRIA. POSSIBILIDADE. RESP 
1.401.560/MT, REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.

1. A Primeira Seção, em recurso representativo da controvérsia, 
ao apreciar o mérito do REsp 1.401.560/MT, definiu que "a reforma da decisão 
que antecipa a tutela obriga o autor da ação a devolver os benefícios 
previdenciários indevidamente recebidos".

2. A Corte Especial fixou, alinhada com o julgamento precitado 
da Primeira Seção, que, nas hipóteses em que a antecipação de tutela é 
confirmada em primeiro e segundo graus, é presumida a boa-fé do receptor da 
verba alimentar, não obstante a revogação da medida nas instâncias especial ou 
extraordinária, o que não é o caso dos presentes autos. A propósito: EREsp 
1.086.154/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 19.3.2014.

3. Recurso Especial provido. (REsp 1.720.338/MG, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/5/2018) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DIREITO À 
SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. TUTELA 
ANTECIPADA. REVOGAÇÃO PARCIAL. SENTENÇA CONFIRMADA. 
RESSARCIMENTO DE VALORES. POSSIBILIDADE.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma nele prevista (Enunciado Administrativo n. 3).

2. A jurisprudência desta Corte de Justiça admite a possibilidade 
de restituição de valores recebidos da Administração Pública por força de 
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Superior Tribunal de Justiça

liminar ou antecipação de tutela posteriormente revogadas, a fim de evitar o 
enriquecimento sem causa do beneficiário, sendo desnecessário o ajuizamento 
de ação autônoma para pleitear a devolução numerário.

3. A irrepetibilidade dos valores despendidos pelo erário, por 
força de decisão precária, somente é possível nas hipóteses em que a liminar ou 
a antecipação de tutela é confirmada pela sentença e mantida em segunda 
instância, não obstante a revogação da medida nas instâncias especial ou 
extraordinária, o que não é o caso dos autos.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.812.326/RS, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 26/11/2020)

Ademais, rever o entendimento a que chegou a Corte de origem quanto 

à inexistência de coisa julgada no MS 2001.34.00.0020574-8, de modo a autorizar a 

devolução de valores pretendidos pela UFSC, demanda reexame do acervo 

fático-probatório dos autos, inviável em Recurso Especial, sob pena de violação à 

Súmula 7/STJ.

Por fim, não obstante a oposição de Embargos Declaratórios, a 

aplicação dos suscitados arts. 876, 884 e 885 do Código Civil não foi analisada, nem 

sequer implicitamente, na origem. Logo, aplica-se no ponto o teor da Súmula 

211/STJ, in verbis: "Inadmissível Recurso Especial quanto à questão que, a despeito 

da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É o Voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.879.403 / SC
Número Registro: 2020/0143506-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50270142320184047200

Sessão Virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
RECORRIDO : LYDIA IGNEZ DE SOUZA MARQUES DA SILVA
RECORRIDO : MARLI STADLER
RECORRIDO : MARTA DISCHINGER
ADVOGADOS : LUCIANO CARVALHO DA CUNHA - SC013780A

PEDRO MAURICIO PITA DA SILVA MACHADO - SC012391A
BARBARA CAROLINE ANTUNES DA SILVA - RS097113
BRENDALI TABILE FURLAN - RS061812A

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : LYDIA IGNEZ DE SOUZA MARQUES DA SILVA
AGRAVADO : MARLI STADLER
AGRAVADO : MARTA DISCHINGER
ADVOGADOS : LUCIANO CARVALHO DA CUNHA - SC013780A

PEDRO MAURICIO PITA DA SILVA MACHADO - SC012391A
BARBARA CAROLINE ANTUNES DA SILVA - RS097113
BRENDALI TABILE FURLAN - RS061812A

Documento eletrônico VDA38792667 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/10/2023 00:16:16
Código de Controle do Documento: 3587e05f-889f-47ea-8fff-4b6bb3c34e8e



TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 17 de outubro de 2023
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